
MODELO DE AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE GUARDA COM-
PARTILHADA C.C. REGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DE

VISITA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível de .................................................................

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-
assinado, com escritório situado nesta cidade, à rua ....., onde recebe intimações e
avisos, vêm, à presença de V. Exa., ajuizar AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE GUARDA
COMPARTILHADA C.C. REGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DE VISITA contra
(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF),  em vista dos seguintes motivos de fato
e de direito:

1. O suplicante é pai do menor ......., (doc. anexo), cuja guarda fora estabelecida
como sendo compartilhada na forma do art. 1.584 do Código Civil, mediante as
condições fixadas pelas partes nos autos do pedido de divórcio (Proc. n.º.....).

2. Como é ressabido em questões de guarda de menor deve sempre imperar
o que for melhor para o menor e não para os pais do mesmo. Ocorre que o menor que
já conta com .... anos de idade, deseja efetivamente morar com o pai, a quem deve
então ser conferida a guarda unilateral do mesmo, alterando-se a situação ora
existente, fixando-se, contudo, o direito de visita da mãe, tido como de pleno direito
desta.

Já se decidiu que:

“AÇÃO DE MODIFICAÇÃO DE GUARDA - PEDIDO FEITO PELO GENITOR -
PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA - REVERSÃO DA GUARDA -
POSSIBILIDADE. - Sendo a guarda um instituto que visa à proteção dos interesses
da criança, esta deve ficar com aquele que tiver melhor condição de propiciar o
seu bom desenvolvimento. Assim, uma vez comprovado que a genitora nunca esteve,
de fato, com a guarda de sua filha, que permaneceu, desde a época da separação
do casal, com a avó paterna, o pedido de reversão da guarda deve ser julgado



procedente, notadamente diante da manifestação expressa da criança de que
gostaria de viver na companhia do pai”. (Ac. 1.ª Câm. Cív. do TJMG, na Ap. Cív.
1.0481.08.085414-6/001, j. 01-09-09).

“GUARDA DE MENOR - PREVALÊNCIA DO INTERESSE DESTE. Na definição de
guarda de filho menor, é preciso atender, antes de tudo, ao interesse dele, retratado
pelos ele-mentos informativos constantes dos autos, ainda que, para se atender a
esse desiderato, seja necessário manter a criança sob a guarda provisória de seu
pai, assegurando-se à mãe o direito de visita” . (Ac. 1.ª Câm. Cív. do TJMG, no AI
232.471-3/00 , j. 19-02-02).

“AÇÃO DE GUARDA DE MENOR - PAI - ALTERAÇÃO DA GUARDA
COMPARTILHADA - LIMINAR - MELHOR INTERESSE DO MENOR -
REGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DE VISITAS - ART. 1.589 DO CC. Há nos autos
fortes indícios de que a menor tem preferência de residir na companhia do pai, e,
por outro lado, que a mesma não se sente satisfeita em ter que residir também com
sua mãe. Assim, na perspectiva do atendimento dos melhores interesses da menor
entendo que, neste momento processual, não há nada que jus-tifique a alteração
da decisão agravada na parte em que revogou a guarda compartilhada e concedeu
a guarda unilateral ao pai, ora agravado. Nos termos do art. 1.589 do Código
Civil: ‘O pai ou mãe em cuja guarda não estejam os filhos, poderá visitá-los e tê-
los em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado
pelo juiz, bem como fis-calizar a sua manutenção ou educação”. (Ac. 1.ª Câm. Cív.
do TJMG, no AI 1.0699.09.097390-9/001, j. 09-03-10).

3. A figura da guarda compartilhada apesar de seus benefícios, não tem sido
conveniente na espécie, já que o menor efetivamente passa todo o tempo em poder
do pai, ora suplicante, tornando-se a mesma inócua no caso em espécie, justificando-
se assim sua alteração.

A vista do exposto, requer se digne V. Exa., designar audiência de mediação e
conciliação, citando-se a suplicada para nela comparecer, acompanhada de advogado
ou defensor público, sendo o caso, ficando ciente a mesmo que não havendo
conciliação o prazo para contestação será de quinze (15) dias e fluirá desta audiência,
onde será o mesmo intimado e lhe será entregue cópia da petição inicial, adotando-
se daí por diante o procedimento comum, até final decisão, quando a presente haverá
de ser julgada como procedente com a finalidade de se alterar a guarda compartilhada



para unilateral em favor do suplicante, estabelecendo-se, ainda, critérios para visita
da mãe (CC, art. 1.589), condenando-a nos efeitos sucumbenciais.

Requer a intervenção do representante do Ministério Público.

Pede os benefícios da assistência judiciária (CPC, art. 99).

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo
Direito.

Dá-se à causa o valor de .........

Nestes Termos,

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)




